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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 4 de Novembro de 2004
1. O Conselho do Governo Regional, reunido na Horta a 3 de Novembro, aprovou três pareceres, respectivamente sobre a Proposta de Lei n.º 146/IX - Orçamento de Estado para 2005, a Proposta de Lei n.º144/IX (GOV) e a Proposta de Lei n.º 145/IX (GOV) - Grandes Opções do Plano para 2005. 

Estes pareceres incidem sobre questões que o Governo Regional reputa como determinantes para a Região e que decorrem quer de obrigações estatutárias e constitucionais, quer previstas na Lei de Finanças Locais, quer de compromissos assumidos pelo Governo da República, inclusivamente, pelo senhor Primeiro-Ministro aquando das recentes visitas que fez aos Açores em período de campanha eleitoral. 

De entre as questões abordadas pelos pareceres sobre o Orçamento de Estado para 2005 e sobre a Proposta de Lei n.º144/IX (GOV) destacam-se o consignado nos artigos 30º e 31º da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, relativos às transferências para a Região, que não estão a ser calculadas da forma mais adequada; a necessidade de acertos de transferências de receitas fiscais, que, por lei, constituem receitas próprias da Região Autónoma dos Açores; a identificação da verba atribuída às bonificações de juros do crédito à habitação concedido na Região; a permissão de acesso à base de dados dos contribuintes da Região Autónoma dos Açores e a execução do contrato relativo à convergência tarifária da energia eléctrica assinado a 3 de Maio de 2003. Para além destas questões, o parecer do Governo Regional dos Açores introduz alterações às taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos e ao regime de circulação de bens.

O segundo parecer incide sobre a Proposta de Lei nº 145/IX (GOV) - Grandes Opções do Plano para 2005, e destaca como questões fundamentais: a abordagem às grandes linhas de política regional, a apreciação da posição do Governo da República sobre as autonomias regionais, a análise das políticas sectoriais e a adequação dos meios financeiros para a concretização das medidas propostas. O Governo Regional considera escassas as referências explícitas à intervenção do Governo Central na Região Autónoma dos Açores, nomeadamente a recentemente referida pelo senhor Primeiro-Ministro no que diz respeito à ampliação do aeroporto da Horta, a que acrescem outros vectores de intervenção exclusiva do Estado na Região, como a construção de um novo estabelecimento prisional em Angra do Heroísmo e o arranque/conclusão de obras em diversos tribunais da Região.

Finalmente, no que ao PIDDAC diz respeito é opinião do Governo Regional que este não se distribui de forma harmoniosa pelo espaço nacional, prevendo-se inclusivamente uma diminuição do investimento da Administração Central na Região, já que dos 70 milhões de euros previstos para 2004 no actual PIDDAC, apenas se aponta um investimento de 63,5 milhões de euros.

2. Aprovou, também, uma Resolução que fixa um descongelamento parcial de vagas a concurso para enfermeiros no ano de 2004, com vista a absorver aqueles que concluíram o curso nas Escolas Superiores de Enfermagem da Região, e que não puderam ser, entretanto, recrutados ao abrigo do descongelamento efectuado pela da Resolução nº 58/2004, de 20 de Maio.

3. Finalmente, foi aprovada uma Resolução que autoriza o Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas (FRAE) a atribuir à Associação de Turismo dos Açores um apoio financeiro no montante de 675 mil euros destinados a reforçar as acções promocionais dos Açores como destino turístico nos mercados nacional, espanhol, britânico e alemão, durante o ano de 2004.
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